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DECRETO Nº 3244/2017 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 
SERVIDOR COMISSIONADO E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS.    
                                                                                                                                                                     

  A Prefeita Municipal de Araporã, 
Estado de Minas Gerais, no uso de suas 
atribuições legais,  
 
             Considerando o disposto  na  Lei  
Complementar  Municipal  nº. 093/2016,  
de 21 de Dezembro de 2016, que dispõe 
sobre a reestruturação administrativa do 
Poder Executivo do Município de Araporã;  
 

DECRETA: 
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Art. 1º - Fica exonerada do cargo Diretor 
Administrativo do Hospital a Sra. Lilia 
Souza de Faria. 
 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Gabinete da Prefeita Municipal de 

Araporã–MG, aos 14 dias do mês de 
Novembro de 2017. 

 
RENATA CRISTINA SILVA BORGES 

Prefeita Municipal de Araporã 
 

 
DECRETO Nº 3245/2017 

 
NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR O 
CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE 
 
A Prefeita do município de Araporã, Minas 
Gerais, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando o Conselho como um 
órgão de controle e exigência contida na 
Lei Municipal nº 810/2009 de 1º de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 
1228/2017 de 13 de novembro de 2017. 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. Ficam nomeados para comporem 
o Conselho Municipal de Esporte no 
biênio 2017 a 2019, os seguintes 
membros: 
  
I – REPRESENTANTES DO PODER 
PUBLICO MUNICIPAL: 
 
Secretaria de Juventude, Esporte e 
Lazer 

Titular – Fabio Luiz Galé Alves  
Suplente – Peter Pereira Delgado 
 
Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico Turismo, Relações 
Institucionais e Comunicação  
  
Titular – Hugo Leonardo Cruz  
Suplente – Adilson Martins da Silva 
 
Secretaria de Educação e Cultura 
 
Titular – Adriane Rodrigues C. Borges  
Suplente – Lucely Alves de Faria 
 
Secretaria de Ação Social, Habitação e 
Defesa Civil. 
 
Titular – Maristela Borges Ribeiro  
Suplente – Iama Diniz Falco 
 
II – REPRESENTANTES DA 
COMUNIDADE: 
 
Centro de Apoio ao Idoso de Araporã- 
CAIA 
 
Titular – Valdeci Alves de Moura 
Suplente – Aparecida Fátima de Moura 
  
Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Araporã – APAE 
 
Titular – Maria dos Reis do Carmo  
Suplente – Maria do Rosário 
 
Centro de Recuperação do Alcoólatra 
de Araporã - CEREA  
 
Titular – Manoel Heleno da Silva 
Suplente – João da Silva Junior 



 
Ano: 01 / Edição: 74       Araporã-MG, 14 de novembro de 2017.  
 

 

S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
E c o n ô m i c o ,  T u r i s m o ,  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  e  

C o m u n i c a ç ã o  
 

         Página 5 

Associação dos Veteranos de Araporã- 
AVA 
 
Titular – Rodrigo Santana de Souza 
Suplente – Wilson Roberto Ribeiro 
   
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação,revogando as 
disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita de Araporã, aos 14 

de Novembro de 2017 
 

Renata Cristina Silva Borges 
Prefeita de Araporã  

 
DECRETO Nº 3246 /2017 

 
SUBSTITUIR MEMBROS PARA 
COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. 
CACS/FUNDEB 
 
A Prefeita Municipal de Araporã – Minas 
Gerais, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando o Conselho como um 
órgão de controle social do FUNDEB e 
exigência contida na Lei Municipal no664 
de 16 de maio de 2007, alterada pela Lei 
no 785 de 28 de agosto de 2009. 
 
DECRETA: 
 
                   Art 1O. Ficam nomeados para 
comporem o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação no biênio 2017 
a 2019, os seguintes membros, 
permanecendo os membros compostos no 
Decreto no 3238/2017: 
 
I – REPRESENTANTES DOS 
ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
MUNICIPAL; 
 
Titular: CRISTOVÃO CANDIDO DE 
CARVALHO 
Suplente: OTONIEL GARCIA GOMES 
 
II – REPRESENTANTES DOS 
ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ESTADUAL: 
 
Titular: ELIANA CARDOSO DA SILVA 
Suplente: ROSA HELENA PACHECO 
 
                    Art. 2O – Este Decreto entra 
vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita de Araporã, aos 14 
de novembro de 2017. 
 

Renata Cristina Silva Borges 
Prefeita Municipal 

 
Lei nº 1228/2017 

 
“Altera a Lei Municipal n º 810/2009 e dá 
outras providências” 
 
O povo do Município de Araporã, Estado 
de Minas Gerais, por seus representantes 
da Câmara Municipal aprova e, eu, 
Prefeita Municipal, em seu nome sanciono 
a seguinte Lei: 
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                    Art.1º. O artigo 2º da Lei nº 
810/2009 passa a viger com a seguinte 
redação: 
 
“Art.2º - O Conselho Municipal de Esporte 
é órgão colegiado de caráter consultivo, 
vinculado a Secretaria Municipal de 
Juventude, Esporte e Lazer”. 
 
                    Art.2º. Os incisos II e V do 
artigo 3º, da Lei nº 810/2009 passam a 
viger com a seguinte redação: 
 
“Art.3º (...) 
II – contribuir com a Secretaria Municipal 
de Juventude, Esportes e Lazer no 
planejamento de ações concernentes ao 
esporte e lazer;  
(...) 
V – contribuir com a Secretaria Municipal 
de Juventude, Esportes e Lazer, na 
capitação de recursos 
através da Lei de incentivo ao Esporte e 
outras origens”. 
 
                    Art.3º. O artigo 5º, caput e 
incisos I e II da Lei nº 810/2009 passam a 
viger com a seguinte redação: 
 
“Art.5º - O conselho Municipal de Esportes 
será constituído por 08 (oito) membros, 
sendo 04 (quatro) indicados pelo Poder 
Público e 04 (quatro) indicados por 
entidades representativas da comunidade, 
como se segue: 
 
I – representantes do Poder Público: 
 a) 01 (um) representante da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura;  

b) 01 (um) representante da Secretaria 
Municipal da Ação Social, Habitação e 
Defesa Civil;  
c) 01 (um) representante da Secretaria 
Municipal de Juventude, Esporte e Lazer;  
d) 01 (um) representante da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Turismo e 
Relações Institucionais; 
II – Quatro representantes de entidades 
ou organizações existentes no município 
há mais de um ano”. 
 
                    Art. 4º. Ficam revogados os 
parágrafos 3º e 4º do art.5º da Lei nº 
810/2009. 
 
                    Art.5º. Esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em 
contrário. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de 
Araporã, aos 13 dias do mês de 
Novembro de 2017. 
 

Renata Cristina Silva Borges 
Prefeita Municipal 

 
LEI Nº 1229/2017 

 
“DISPÕE SOBRE O PLANO 
PLURIANUAL PARA OS EXERCÍCIOS 
FINANCEIROS DE 2018/2021, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 
                      A PREFEITA faz saber que 
a Câmara Municipal decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1° - Esta lei institui o 
Plano Plurianual, para o quadriênio 
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2018/2021, em cumprimento ao disposto 
no art. 165, parágrafo 1º, da Constituição 
Federal, estabelecendo, para o período, 
os programas com seus respectivos 
objetivos, indicadores e montantes de 
recursos a serem aplicados em despesas 
de capital e outras delas decorrentes e 
nas despesas de duração continuada, na 
forma dos relatórios anexos (Programas, 
Indicadores e Dados Financeiros). 

 
Art. 2° - As prioridades e 

metas para o ano de 2018 conforme 
estabelecido na LDO, que dispõe sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para 2018, estão 
especificadas em anexo a esta Lei. 

 
Art. 3° - A exclusão ou 

alteração de programas constantes desta 
lei, bem como a inclusão de novos 
programas serão propostos pelo Poder 
Executivo, através de Projeto de Lei de 
Revisão do Plano ou Projeto de lei 
específica. 

 
Art. 4º - A inclusão, exclusão 

ou alteração de ações orçamentárias no 
Plano Plurianual poderão ocorrer por 
intermédio da lei orçamentária anual ou de 
seus créditos adicionais, apropriando-se 
ao respectivo programa, as modificações 
conseqüentes. 

 
Parágrafo Único – De 

acordo com o disposto no caput deste 
artigo, fica o Poder Executivo autorizado a 
adequar as metas das ações 
orçamentárias paracompatibilizá-las com 
as alterações de valor ou com outras 
modificações efetivadas na lei 
orçamentária anual. 

Art. 5º - Fica o Poder 
Executivo autorizado a alterar, incluir ou 
excluir produtos e respectivas metas das 
ações do Plano Plurianual, desde que 
estas modificações contribuam para a 
realização do objetivo do Programa. 
 

Art. 6º - Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação.  

  
Gabinete da Prefeita Municipal de 
Araporã, Estado de Minas Gerais, aos 06 
dias do mês de Setembro do ano de dois 
mil e dezessete.  
     
Araporã-MG, 14 de Novembro de 2017. 
 
 
RENATA CRISTINA SILVA BORGES 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
LEI Nº 1230/2017 

  
“Altera a Lei Municipal n º 1215/2017 e dá 
outras providências” 
 
O povo do Município de Araporã, por seus 
representantes aprovou e eu, Prefeita 
Municipal no uso de suas atribuições 
constitucionais e prevista na Lei Orgânica 
do município, sanciono a seguinte lei. 
 
         Art. 1º - Fica o Poder Executivo 
autorizado a adquirir através de 
desapropriação ou compra e venda,um 
imóvel na cidade de Araporã localizado na 
quadra  22, com área superficial de 6.120 
m² dentro dos seguintes limites e 
confrontações: Pela frente 70,36 metros 
com a rua Gabriel Dias; pela direita 85,57 
metros com a rua Cristiano Borges Silva; 



 
Ano: 01 / Edição: 74       Araporã-MG, 14 de novembro de 2017.  
 

 

S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
E c o n ô m i c o ,  T u r i s m o ,  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  e  

C o m u n i c a ç ã o  
 

         Página 8 

pela esquerda 83,12  metros com o limite 
da reserva permanente do Córrego 
Alvorada; e pelos fundos 84,75 metros 
com a rua Francisco Gomes, imóvel 
constante das matrículas 8.782 e 10.506 
(matrículas que poderão ser unificadas, 
entretanto permanecerá a área de 6.120 
 
         Art. 2º - O imóvel adquirido através 
de compra e venda no valor total de R$ 
1.050.000,00 (Hum milhão, cinqüenta mil 
reais.) será destinado a construção de 
moradia popular, para a população de 
baixa renda do nosso município garantido 
desta forma a dignidade da pessoa 
humana. 
 
         Art. 3º - As despesas decorrentes da 
presente desapropriação como 
outras,correrão por conta de dotação 
própria. 
 
          Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 
 
 Gabinete da Prefeita Municipal de 
Araporã, 14 de novembro de 2017. 
 
 

 
RENATA CRISTINA SILVA BORGES 

PREFEITA MUNICIPAL 
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